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LEI COMPLEMENTAR Nº 295, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
 
“Altera a Lei Complementar nº 205, de 10 de março de 2022, que revoga dispositivos da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, 
e regulamenta o previsto no §19 do artigo 85 da Lei Federal nº 13.105/2015 (CPC), para fins de observância da decisão do STF na ADI 6169, e 
dá outras providências.” 
 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, fazendo uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
Art. 1º - O caput do artigo 1º da Lei Complementar nº 205/2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. Nos processos judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, em que for parte o Município de Ponta Porã, os honorários advocatícios 
fixados por arbitramento, acordos ou sucumbência pertencem integralmente e exclusivamente aos Procuradores Municipais de provimento 
efetivo, integrantes da carreira.” (NR) 
 
Art. 2º. O artigo 4º da Lei Complementar nº 205/2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 4º. São beneficiários dos recursos descritos nesta Lei:  
I – Procuradores Municipais de provimento efetivo, integrantes da carreira.  
§1º. O Procurador Geral e o Procurador Adjunto somente farão jus aos honorários de sucumbência se forem integrantes da carreira de 
Procurador Municipal, providos em cargo efetivo. (NR) 
§2º. O rateio dos honorários será feito mensalmente, de forma equânime entre os Procuradores de carreira em efetivo exercício, observados 
os limites constitucionais.” (NR) 
 
Artigo 3º - Ficam expressamente revogados todos os dispositivos da Lei Complementar nº 70/2010 e suas alterações que autorizem, direta ou 
indiretamente, a percepção de honorários advocatícios de sucumbência por ocupantes de cargos em comissão ou por servidores que não 
integrem a carreira de Procurador Municipal. 
 
Art. 4º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, MS, 31 de agosto de 2026. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
LEI N. 4.756, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial ao Orçamento Programa do exercício de 2026, para inclusão do 
elemento de despesa 33.50.43 – Subvenções Sociais na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e dá outras providências”. 
 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a  seguinte lei: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao Orçamento 
Programa de 2026, destinado à  inclusão de novo elemento de despesa na estrutura da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme a 
seguinte classificação orçamentária: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Art. 2°. Os recursos necessários para a cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata esta Lei, decorrerão da anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias do próprio orçamento vigente, nos termos do §1° do art. 43 da Lei Federal n° 4.320 /64, especificados no Decreto 
de abertura do crédito. 
 

Classificação Descrição Valor (R$) 

Órgão: 22.00 Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 

Unidade: 22.01 Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 

Funcional: 18.541.0062.2.291 Gestão de Resíduos Sólidos - 

Elemento: 3.3.50.43 Subvenções Sociais R$ 100.000,00 

TOTAL - R$ 100.000,00 

Lei 
 
 
 
 


